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EDITAL DE CARTA CONVITE N. 06/2017
Licitações exclusivas às beneficiárias da Lei Complementar nº. 123/2006.

Tipo de julgamento: menor preço global

Processo nº 88/2017

Edital de Carta Convite
para contratação de empresa para reparos e pintura externa da E. M. Firmino Frizzo e 

E.M.E.I. Pequenos Anijnhos Joana Scopel Bolsonelo.
O MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL torna público que às 09 horas, do dia 05 de setembro de 2017, no prédio da Prefeitura Municipal, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, com a finalidade de receber propostas para reparos e pintura externa da E. M. Firmino Frizzo e E.M.E.I. Pequenos Anijnhos Joana Scopel Bolsonelo, na cidade de Capão Bonito do Sul, conforme especificações em anexo.
1. Do Objeto

Constitui objeto da presente licitação, a contratação de empresa para reparos e pintura externa da E. M. Firmino Frizzo e E.M.E.I. Pequenos Anijnhos Joana Scopel Bolsonelo, cujos serviços deverão ser executados de acordo com às especificações contidas no Memorial Descritivo e Perfil Construtivo. (Anexo I).
2.  Do recebimento dos documentos e das propostas

Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão recebidos pela Comissão Permanente de Licitações no dia, horário e local mencionados no preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, respectivamente como de n° 01 e n° 02, para o qual, em sua parte externa, sugere-se a seguinte inscrição:
AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 88/2017
CARTA CONVITE N° 06/2017
ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
AO MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL

PROCESSO DE LICITAÇÃO nº 88/2017
CARTA CONVITE N° 06/2017
ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA

PROPONENTE (NOME COMPLETO DA EMPRESA)
2.1 Para habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n° 01:
a) Registro comercial no caso de empresa individual, ou;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documento de eleição de seus administradores;

c) Prova de Inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CNPJ);

d) Prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa);

e) Prova de regularidade quanto aos tributos Estadual;

f) Prova de regularidade quanto aos tributos Municipal, relativas ao domicílio ou sede do licitante;

g) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

h) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos da redação dada pela lei 12.440, de 7.7.2011, a CLT e a Lei 8666/93;
i) Certidão de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA/RS ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul - CAU/RS, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos.

j) Procuração, quando for o caso, indicando a pessoa que representará a licitante em todo o certame, inclusive indicando a existência ou não de poderes para assinar o respectivo contrato;
k) Declaração firmada pelo responsável técnico (Contabilista), ou outro documento idôneo que comprove o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, pra fins de usufruir os benefícios previstos na LC n° 123/2006. (Modelo Anexo IV);

l) Facultativamente, Declaração de Desistência de Prazo Recursal, se considerada habilitada, em caso de não encontrar-se presente por ocasião da abertura dos envelopes (Modelo Anexo V);

m) Declaração que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme art. 7o, inciso XXXIII, combinado com o art. 27, inciso V, da Lei Federal n° 8666/1993 (Modelo Anexo VI).
2.2 Os documentos constantes dos itens acima poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município de Capão Bonito do Sul ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) estarão sujeitos à comprovação de sua veracidade pela Administração, dispensando-se autenticação referida no início deste item.

2.3 O envelope n° 02 deverá conter:
a) Proposta financeira, nos moldes do Anexo III, assinada por representante legal da empresa, a qual deverá ser elaborada em uma via, preferencialmente datilografada ou impressa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas;

b) A proposta deverá apresentar o valor em moeda corrente nacional, devendo o preço incluir todas com encargos fiscais, comerciais e trabalhistas, e outros pertinentes ao objeto licitado, incluindo-se materiais, mão-de-obra, máquinas, equipamentos, incluindo o BDI (encargos, garantia,  risco, fretes, seguros, lucro,  etc).

c) A proposta deverá ter prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data aprazada para recebimento da mesma;

d) Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório;
e) É de responsabilidade da Contratada os custos de transporte dos produtos para entrega.

3. Do Julgamento

3.1 Esta licitação é do tipo menor preço global e o julgamento será realizado pela Comissão Permanente de Licitações.

3.2  Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto nos Art. 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei Federal n° 8.666/1.993 e Lei Complementar n° 123/2006.

3.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após obedecido o disposto no parágrafo segundo, do art. 3º da Lei Federal 8.666/93, será utilizado o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

4. Dos Recursos

Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do Art. 109 da Lei Federal n° 8.666/1.993.

5. DaS DotaçÕES OrçamentáriaS

As despesas correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias: 152 e 153.
6.
DO CONTRATO E SUA EXECUÇÃO
6.1.
 O licitante adjudicado será convocado para a assinatura do Contrato de Execução de Obra e Prestação de Serviços, devendo fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sob pena de ser declarado inadimplente, sem prejuízo a outras penalidades legais. A ciência do resultado será dada pela publicação do edital no mural da prefeitura, por correspondência com aviso de recebimento, por fax ou por qualquer outro meio idôneo.

6.1.1.
 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja feito de forma motivada e durante o transcurso do prazo constante no item 6.1.
6.2.
Compete à licitante contratada a execução dos serviços pertinentes ao cumprimento do objeto contratado.

6.3.
A fiscalização do presente contrato caberá ao engenheiro da Municipalidade, observando-se sempre as regras previstas neste edital.

6.4.
A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por vícios que venham a ser observados após o recebimento da obra, nos termos previstos no Código Civil e da legislação vigente, observadas as disposições constantes deste edital.

6.5.
Sempre que for constatada qualquer irregularidade na execução da obra, a contratada será intimada para regularizar as deficiências apontadas, para só então, serem exigidos os pagamentos.

6.6.
 O contrato a ser celebrado terá vigência pelo prazo adiante fixado para a entrega das obras, podendo ser prorrogado mediante plausível e fundamentada justificativa, bem como poderá sofrer os acréscimos ou supressões no limite definido na Lei Federal n. 8.666/1993;

6.7.  À licitante não será permitida subempreitada, obrigando-se a executar as obras atendendo às normas técnicas e legais vigentes, de modo a resguardar, sob todos os interesses, a segurança e o interesso público. Para serviços especializados será admitida nova contratação, desde que prévia e expressamente autorizada pelo Município de CAPÃO BONITO DO SUL. 

7.  Do Prazo DE INÌCIO E  conclusÃo das obras
7.1.
A empreitada é por preço global para a execução da obra e esta deverá iniciar num prazo de até 10 (dez) dias após o recebimento da autorização para início das obras. O prazo para execução da obra é de até 90 (noventa) dias. 
7.2.
Após a assinatura do contrato, como meio para o início das obras, deverá o licitante vencedor apresentar ART de execução de responsável técnico da obra, vinculada a do projeto.

7.3. Os prazos acima definidos somente poderão ser ultrapassados por motivos justificados, ou razões de ordem administrativa.

7.4.
Quando da entrega da obra, o Município emitirá Termo de Recebimento Provisório, dispondo do prazo de até 90 (noventa) dias para verificação da conformidade desta com as disposições constantes deste edital.

7.5.
Após a verificação e consequente aprovação, será emitido Termo de Recebimento Definitivo.

7.6.   O atraso injustificado na execução da obra, sujeitará a contratada às sanções previstas no contrato e poderá ensejar, conforme o caso, a sua rescisão.

8. Dos pagamentos 

O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias após a certificação de conclusão dos serviços pela Secretaria Municipal de Educação e Termo de Recebimento Provisório, mediante apresentação de nota fiscal.

8.1 No preço final a ser pago pelo município, será levado em consideração, a quantidade efetiva de serviço e material utilizado na construção da obra, apurado de acordo com os valores constantes da proposta apresentada.

9. Das Penalidades


9.1
A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela Administração caracterizará descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando a penalidade de multa no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
9.2.
Em caso de inadimplemento a contratada estará sujeita as penalidades agora discriminadas:

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades.

b) Multa – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obrigação, calculada conforme fórmula abaixo:

Multa = (      __ Valor do Contrato    ____   )   x   dias de atraso

             (Prazo máx. de entrega - em dias)

Multa(%) = (resultado da operação acima) x (percentual fixo)

Multa = o resultado será o valor da multa

9.2.1. A multa será descontada do valor pendente de pagamento, e caso insuficiente, caberá a Contratada complementar a diferença. 

9.3.
Caso a Contratada persista no descumprimento das obrigações assumidas, ou cometa infração grave o descumprimento contratual, a administração aplicará multa correspondente a 10% do valor total adjudicado e rescindirá o contrato de pleno direito, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, e mais a sanção, conforme a gravidade do ato, de suspensão do direito de licitar e contratar com o contratante pelo prazo de até 02(dois) anos.

10. Das Disposições Gerais

10.1.
O Termo de Aceitação será expedido quando concluídas as conferências, a serem efetuadas por quem restar designado para tal fim, quando então iniciará a transcorrer o prazo de garantia, o que é de, no mínimo, 05 (cinco) anos.
10.2.
Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação da documentação e propostas exigidas no edital e não apresentadas na reunião de recebimento.

10.3.
Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições das propostas ou de outros documentos.

10.4.
Não será aceito qualquer documento por via fac-símile, nem cópia realizada com papel próprio para fac-símile, ainda que autenticado.

10.5.
Do procedimento licitatório e suas fases lavrar-se-á a ata circunstanciada que será assinada pela Comissão e proponentes presentes, quando for o caso.

10.6.
A Comissão de Licitação reserva-se o direito de realizar, a qualquer momento, através de comissão técnica de fiscalização, diligências no sentido de verificar a consistência dos dados ofertados pelos proponentes, neles compreendida a veracidade de informações e circunstancias pertinentes à licitação, inclusive durante o período contratual. 
10.7.
Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os documentos, os licitantes ou seus representantes credenciados (com apresentação de procuração, na forma prevista anteriormente) e os membros da Comissão de Licitação.

10.8.
Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos à documentação, não será admitido à licitação os participantes retardatários.

10.8.1. Poderá a Comissão Permanente de Licitação, no interesse do Município e em decisão fundamentada, sem que caiba aos participantes do certame qualquer recurso,  determinar a suspensão dos trabalhos  face à complexidade na analise dos documentos e/ou propostas apresentadas, ocasião que já deverá designar data e horário  para prosseguimento, com intimação dos presentes.

10.9.
O Município a qualquer tempo poderá exigir a realização de vistoria, a fim de verificar a situação dos trabalhos e dos materiais, determinando as providências que se fizerem necessárias. 

10.10.
Os casos omissos, bem como, as dúvidas suscitadas, serão resolvidas pela Comissão de Licitação, que se valerá dos dispositivos legais inerentes à licitação.

10.11.
Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação, constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e as possibilidades de rescisão do contrato, na forma determinada no art. 77 a 79 da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações posteriores.

10.12. A empresa vencedora obriga-se a refazer, às suas expensas, todo e qualquer serviço mal executado, ou trabalho defeituoso, executado de forma insatisfatória ou executado fora das especificações técnicas, com reposição por sua conta exclusiva dos materiais necessários. 

10.13. O licitante vencedor fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos materiais, até o montante de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do parágrafo 1º, do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

10.14.
A Contratada assumirá inteira responsabilidade por todos os prejuízos que venha dolosa ou culposamente prejudicar ao Município, quando da execução dos serviços, bem como a terceiros.
10.15.
Constituem-se anexos deste edital:

I -  Projeto, contendo inclusive Memorial Descritivo e Orçamento. (Anexo I)
II – Minuta de Contrato (Anexo II)

III – Modelo de Declaração de Menor (Anexo III)

IV – Modelo de Declaração de Enquadramento como ME ou EPP (Anexo IV)

V – Modelo de Declaração de Prazo Recursal (Anexo V)

VI – Modelo de Declaração de Conhecimento. (Anexo VI)

Serão observadas as normas da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. Maiores informações na Prefeitura Municipal de Capão Bonito do Sul/RS, ou pelo telefone (54) 3625-3045.

Capão Bonito do Sul, 24 de agosto de 2017.
Nelson Catapan
Prefeito Municipal em Exercício
Anexo I – Projeto, com Memorial Descritivo e Orçamento 
Anexo II
Carta Convite nº 06/2017
Minuta do Contrato

MUNICÍPIO DE CAPÃO BONITO DO SUL, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob nº 04.215.971/0001-00, com sede física na Rua Arthur Feijó, 375, na cidade de CAPÃO BONITO DO SUL/RS, representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Felippe Junior Rieth, brasileiro, casado, residente e domiciliado neste município, portador do CPF _____doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado, ___________, estabelecida na rua____, na cidade de____, inscrita no CNPJ sob nº____ representada pelo Sr. _____________, (qualificação), portador do CPF nº__________, abaixo assinado, doravante denominada CONTRATADA, obedecendo às disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/1993 e alterações, mais as normas estabelecidas no edital de Carta Convite nº 06/2017, contratam o seguinte:

1. Cláusula Primeira – O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para a prestação de serviços de construção de banheiro público de acordo com às especificações contidas no Projeto.

2. Cláusula Segunda – À Contratada não será permitida subempreitada, obrigando-se a executar as obras atendendo às normas técnicas e legais vigentes, de modo a resguardar, sob todos os interesses, a segurança e o interesso público. Somente para serviços especializados será permitida a contratação, desde que prévia e expressamente autorizado pelo Contratante, permanecendo a Contratada responsável pela integralidade. 

3. Cláusula Terceira – O preço global a ser pago pelo Contratante:
3.1. Para a execução das obras referidas na Cláusula Primeira  o CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO o valor total de  R$ .....................(             ), sendo R$ _____ a título de materiais  e R$____ correspondente a mão-de-obra, não incidindo sobre tais valores nenhum reajuste durante a vigência deste contrato.

3.1.1.  Os valores acima referidos serão pagos no prazo de até 10 (dez) dias após a certificação de conclusão dos serviços pela Secretaria Municipal da Administração e Termo de Recebimento Provisório, mediante apresentação de nota fiscal.

3.1.2 No preço final a ser pago pelo município, será levado em consideração, a quantidade efetiva de serviço e material utilizado na construção da obra, apurado de acordo com os valores constantes da proposta apresentada.

3.2. No caso da execução dos serviços não estar de acordo com as Especificações Técnicas e demais exigências fixadas neste edital e no contrato, o Município poderá reter o pagamento em sua integralidade até que sejam processadas as alterações e retificações determinadas.

3.3. Serão pagos somente serviços efetivamente realizados, não sendo computados  materiais em trânsito ou dispostos na obra sem efetiva execução.

3.4. Não haverá qualquer reajustamento de preços durante a execução e o término da obra.

3.5. A Contratada deverá apresentar suas Notas Fiscais contendo identificação do Processo de Licitação Carta Convite nº 06/2017, bem como deverá apresentar notas distintas de materiais e serviços.

3.6.  O quantitativo envolvendo os volumes descritos no projeto, mediante justificativa, poderão sofrer alterações de acréscimo ou de supressões segundo os ditames da Lei de Licitações.

4.  Cláusula Quarta – O prazo para execução da obra é de até 90 (noventa) dias,  a contar da autorização  de início.  Após a assinatura do contrato, como meio para o início das obras, deverá o licitante vencedor apresentar ART de execução de responsável técnico da obra, vinculada a do projeto.

Parágrafo Primeiro – Quando da entrega da obra, o Município emitirá Termo de Recebimento Provisório, dispondo do prazo de até 30 (trinta) dias para verificação da conformidade desta com as disposições constantes deste edital.

Parágrafo Segundo – Após a verificação e consequente aprovação, será emitido Termo de Recebimento Definitivo.

Parágrafo Terceiro – Sempre que for constatada qualquer irregularidade na execução da obra, a Contratada será intimada para regularizar as deficiências apontadas, para só então, serem exigidos os pagamentos.

Parágrafo Quarto – Em caso de não cumprimento dos prazos estabelecidos, a Contratada deverá justificar as causas do não cumprimento, e corrigir no prazo de até dez dias. 

Parágrafo Quinto – O prazo de garantia da obra, de 05 (cinco) anos, começará a correr a partir da data de expedição do termo de aceitação da obra.

5. Cláusula Quinta – Sem prejuízo de plena responsabilidade da Contratada, todo o serviço será fiscalizado pelo Município, constantemente, aplicando o instrumental necessário à verificação da qualidade e quantidade dos serviços e materiais, não podendo a Contratante se negar a tal fiscalização, sob pena de incorrer em causa de rescisão de contrato.

Parágrafo Primeiro – Todas as despesas decorrentes e contratação dos serviços, inclusive os encargos trabalhistas, previdenciários e tributários, bem como os relativos aos empregados da empresa Contratada, ficarão a cargo desta, cabendo-lhe, ainda, inteira responsabilidade por quaisquer acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus empregados, quando em serviço, bem como qualquer dano ou prejuízo, porventura causados à terceiros e ao Município. No preço proposto está incluso todas as despesas de transporte, pois o produto se considera como posto na obra, inclusive carga e descarga.

Parágrafo Segundo -. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto do presente CONTRATO, dentro dos limites previstos o § 1º do artigo 65 da Lei Federal nº 8.666/1993.
6. Cláusula Sexta – A Contratada que não satisfazer os compromissos assumidos, serão aplicados as seguintes penalidades:

a) Advertência – Sempre que forem observadas irregularidades de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada desde que ao caso não se apliquem as demais penalidades.

b) Multa – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obrigação, calculada conforme fórmula abaixo:

Multa = (      __ Valor do Contrato    ____   )   x   dias de atraso

             (Prazo máx. de entrega - em dias)

Multa(%) = (resultado da operação acima) x (percentual fixo)

Multa = o resultado será o valor da multa
Parágrafo Primeiro - A multa será descontada do valor pendente de pagamento, e caso insuficiente, caberá a Contratada complementar a diferença. 

Parágrafo Segundo - Caso a Contratada persista no descumprimento das obrigações assumidas, ou cometa infração grave o descumprimento contratual, a administração aplicará multa correspondente a 10% do valor total adjudicado e rescindirá o contrato de pleno direito, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, e mais a sanção, conforme a gravidade do ato, de suspensão do direito de licitar e contratar com o contratante pelo prazo de até 02(dois) anos.

Parágrafo Terceiro -  Na hipótese de aplicação de multa fica assegurado ao Município o direito de optar pela dedução correspondente, sobre qualquer pagamento a ser efetuado à contratada.

7. Cláusula Sétima – É de inteira responsabilidade da Contratada a cobertura por eventuais danos decorrentes de furto ou roubo, caso fortuito ou força maior, atos dolosos ou culposos ocorridos por ato de seus funcionários ou terceiros por ela contratada.

8. Cláusula Oitava – As despesas decorrentes da contratação  correrão à conta das  dotações orçamentárias: 152 e 153. 
9. Cláusula Nona – A Contratada assume a obrigação de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10. Cláusula Décima – A Contratada reconhece os direitos da Administração constantes no art. 77 e seguintes da Lei Federal n. 8.666/1993 e alterações posteriores.

11. Cláusula Décima Primeira – Constitui motivo para rescisão do contrato, as previstas no art. 78, 79 e 80, todos da Lei 8.666/93 e alterações.

12. Cláusula Décima Segunda – A Contratada fica expressamente vinculada aos termos da proposta da licitante vencedora, bem como aos termos do edital. 

13. Cláusula Décima Terceira – O presente contrato, juntamente com os termos do edital, forma um instrumento único e indivisível, e aqui se tem como reproduzidas todas as disposições lá constantes e obrigam igualmente os aqui contratantes. 
14. Cláusula Décima Quarta – Ficará como responsável técnico o engenheiro  ________, tanto quanto a qualidade e quantidade dos serviços e materiais, como pela segurança e solidez da obra. 

15. Cláusula Décima Quinta – Os casos omissos serão resolvidos nos termos da Lei Federal n. 8.666/1993. 

16. Cláusula Décima Sexta  – O Foro de eleição é o da Comarca de Lagoa Vermelha- RS.

Assim, após lido na presença do Contratante e Contratada, assinaram o presente instrumento contratual na presença de duas testemunhas, em três vias, para que melhor forma em direito admitida, produza seus jurídicos e legais efeitos para si e seus sucessores.

CAPÃO BONITO DO SUL, em ___/___/2017.
___________________________________.

Contratante
___________________________________.
Contratada
Testemunhas:
_______________________



_________________________________
Anexo III
Carta Convite 06/2017
Modelo De Declaração De Cumprimento Ao Art. 7º Da Constituição Federal

Ao

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitação


Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade Carta Convite 06/2017, em cumprimento ao inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos.

E, por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

_________________________, ____de______________ de 2017.
Razão Social:_____________________________________________

CNPJ:__________________________________________________
____________________________________________

Assinatura do representante legal.
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 01 – documentação)

Anexo IV

Carta Convite 06/2017
Declaração de Enquadramento ME ou EPP

Ao

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitação



DECLARO para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa _____________________________________, inscrita no CNPJ sob n° __________________________, está enquadrada como _____________________ (Microempresa/EPP), e cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei. Outrossim declaro que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

CAPÃO BONITO DO SUL, ____ de ____________________ de 2017.



_________________________



Nome:



CRC:
(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope n° 01 – documentação)

Anexo VI

Carta Convite 06/2017
Declaração de Desistência de Prazo Recursal

Ao 

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitações

Ref. Carta Convite 06/2017

A empresa_____________________________________________ estando ausente nesta data ao ato de abertura dos envelopes e ciente do prazo recursal relativo à fase de habilitação (art. 109, inciso I, alínea “A” da lei federal 8.666/93), se considerada devidamente Habilitada, vem por meio de seu representante legal, recusá-lo para fins de procedimento licitatório.


____________________, ______ de _________________de 2017.





___________________________________





         Assinatura do responsável legal
 (Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 01 – Documentação)

Anexo VI
Carta Convite 06/2017
Declaração de Conhecimento

Ao

Município de CAPÃO BONITO DO SUL

Comissão Permanente de Licitação

Através do presente, a empresa ______________________________  _______________________________________, CNPJ nº __________________________,  com sede na  __________________________________, nº ______,  neste ato representada por seu representante legal/procurador, que ao final subscreve, DECLARA, sob as penas da Lei,  que tem pleno conhecimento do local onde os serviços serão executados, das condições  para execução dos serviços, inclusive quanto suas dimensões físicas e riscos, não podendo alegar qualquer desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do contrato, bem assim, declara que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, de todos os meios  necessários à execução do serviço ora contratado na conformidade como Edital e seus Anexos.

CAPÃO BONITO DO SUL, _____ de ________________ de 2017.

_________________________________

(representante legal / procurador)

(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 01 – Documentação).
Rua Arthur Feijó, nº 375, Centro – CEP 95.308-000 – Fone (54) 3625 3045
www.capaobonitodosul.rs.gov.br                  
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